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Obriga

	  _	 os cães,f,Ft?F/	 Paulo,

	

P7/^/~ax.,41.,.......:72, 1	 proprietár

gratuitaml
Obriga o Executivo a realizar
gratuitamente a esterilização de todos
os cães e gatos do Município de São
Paulo, quando existir o desejo dos
proprietários dos mencionados animais,
para evitar a fertilidade, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

\SEÇÃO DE 1U_Vi3ÃO

07 DEZ 1995

- DT. 10-

WAD1H A4U714444/RA----

Vereador

Art. 1° - Fica o Executivo obrigado a realizar
gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo,
quando existir o desejo dos proprietários dos mencionados animais, a fim de evitar
a fertilidade.

Art. 2° - Todos os proprietários de cães e gatos deverão
comparecer ao Centro de Controle de Zoonoses a fim de submeter seus animais
para registro, vacinação e esterilização.

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei
• correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se

necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, '-//W 9 5-

Wo1.0522 lowilomonowoloogMlood.~..
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JUSTIFICATIVA

O objetivo da propositura é contribuir com o equilíbrio

ecológico, oferecendo melhores condições de saúde para a população e também

conter gastos com a captura e sacrifício dos animais, isto porque atualmente são

sacrificados em média de 300 animais por dia, através do emprego de asfixia que

IIIP	 em seguida são incinerados.

Além de respeitar a vida animai, o projeto possui outro

ponto importantíssimo, que é a diminuição dos gastos que a Prefeitura tem com a

captura e sacrifício dos mencionados animais, pois atualmente em São Paulo,

cerca de 260 mil cães perambulam pelo Município, de acordo com a União

Internacional Protetora dos Animais (UIPA).

Por todo lido exposto, aguardamos •a imediata

lp	 aprovação, pelos Nobres Pares, pois a matéria em tela, visa unicamente enobrecer

a parte cultural dos estudantes de nosso município.

C6d.0522 k,p,... O aorviço sane°



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo rubricado como folha n? 	 le) 

1416 	 95	 12	 12	 95 
do processo n e 	 de 19

Sr, Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta;

em 12/12/95.

Com. de Const o Justiça

1 3 /  .2-  I

LUIZ AREIAA DE CARVALHO

Ass. Tecn. Loa. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



RoArabido na Comdmsla de
clgteff ep.justf..

Em	
hs 24))ta.

\j n

Ao Nobre Vereador_	
---. —

para relatar.
Sela da C,./:•711:ssão d

Co:b3lititição o Jutic.a

SEGUE 	   

sob folha	 n° '514
	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

Em 1. 9
(a)



a/Á t9f-70 g'eue,ef

Comissão de Constituição e Justiça

Ver. Dárcio-Arru
Presidente

•
Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, .g diante	 do
. ..,•tr	 .-•

• .r!,
esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboração	 de

relatório,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 ,para,

prosse guimento de sua tramitação, conforme determinao art.

64 do Regimento Interno.	 .

Em, 
lit9M6



etária
.	 . .	 .	 „

AO NOBRE VEREADOR.

PARA RELATAR.

• I.,

À Douta Com issão de
Politica Urbana, 

Metrop olitanae r..7...:i.a_Anabiente
Ei

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
E m_234%as12,21:Ph,

Sala da C ei..„:,;:-..uão (-',e; Politica lirbo,na,

e Meio

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1

	

SEGUE, Jantada Esta data" 1—P-2--:-2,;I:9-1-1)-	 rubricada sul.,

	

sato	 o	 .

talha	 / X9 /O II 10(,  a)  A/6y	
1



Folha n.°  D5 	 do proc.

N.° 	 VI é2  de 19  yy 

O 6-u—nanário'nário.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA UMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio -
nalidade de um projeto interrom pe sua tramitação normal obrigando
ao ar quivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que as ComissUs permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em .2(1-0q. e6.

NW‘
) ,1/4 4, \ST)

èx.04Vereador ' . • MeNhin.
Presidente da Com. de Política d'ana

Metropolitana e Meio Mien -

Vereador Brasil Vita
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



Recebido na Couvissão de
constittuicfto e .Justics
Em tà-940911L_às.11:0‘) h:,...,

ORLANDO KOCI MENDE
AUXILIAR LEGISLATIVO
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. /,16 . - PAR
16-0768/1996

DA COI4SSn-6E comsTLTuiç2;a_yudb
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 1416/95.
Projeto de lei, de autoria do nobrelVereado~ih. Mutranftqi
visa obrigar o Executivo	 a reaaizar gratuitamente 	 a
esteriliza4o de todos os c'ães e gat 4ps_do_1unicí p io7 qumr.11

seus proprietários assim desejarem.
A Lei Orgânica do Município, no art. 188, fi 2R, prem
controle da natalidade animal, com a finalidade de erradicar
as zoonoses. A proposta, portanto, vai ao encontr9 da Lei
Orgânica do Município. Contudo, por se tratar de uni' seemi'ço
publico a ser oferecido sa populaço, o projetp ,,_invààe a
iniciativa privativa do Prefeito para as :tiS que disponham
sobre serviços páblicos, nos termos do art. 37, fá 22, IV, da
Lei Orgânica do Município.

2"..UW.11,' •.1,1/J1;1.0
PELA ILEGALIDADE.
Comisso de Constituiç'ão e Justiça, .301(ifil

;

)

,17 --
17-0633/1996

j1s/1416-5
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

alo Paola, 07 do- 	 maio 	 OW 19 96-

Momo No.  127 / 96

nofre Ver. Wadih Mutran

O P . L- 1416/95, de sua autoria, será tido como Mffj:MQQ
em virtude de parecer peia ILEGALIDADE da douta .Comissão de Constiluiçâo e Justiça,

cabendo, entretanto, Bfia~ .(2/3„Fj" no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

•	 Atenciosamente
—	

'RECEBIDO NA A: T. M.1

E m .22 / .0 s	 , 9,c;
c c. rs. ,-, ip ;.sk.sLo
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LUIZ AREIAS
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3115 - 1355	 Amseor- í'..15511
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EXMO. SR. DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

11 - REC
11-0072/1996

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui

respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79

"caput" do Regimento Interno, interpor CECTIRS9 contra o parecer n° 768/96 da

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE

ao Projeto de Lei n° 1416/95 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer n° 768/96 emitido pela

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela Ilegalidade ao

Projeto de Lei n° 1416/95, de minha autoria, argumentando que a matéria é de

iniciativa do Executivo.

Ora ínclitos Pares, a matéria em tela encontra amparo

legal no artigo 13, inciso I e VII, da lei orgânica do Município a seguir transcrito:

C6d.0522
ImpromonommlogWkod.~.



TA9;74~

"Art. 13 - Cabe â Câmara, com sanção do Prefeito,

dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local.

•	
Vã - Autorizar a concessão de serviços públicos

Sendo assim , o intuito da propositura é controlar a

natalidade de animais dentro do Município de São Paulo.

Deste modo, acreditando na extrema importância da

iniciativa, requer-se seja modificada o parecer emitido pela Douta Comissão,

como medida de inteira JUSTIÇA!

IVVI e ADC4 Mlú'Ll& N
Vereador

Cbd.0522 Inpn mo no airvko grano. d• GLISP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pare informação, rubricado como folha n! 	

do processo n?./.	 	  de 19 ,.7,5- 	 o9-,- 7 -2-,  ?5- 	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

,a(/9 

enSerák4.15-ttrie7
Ass. Tecn. Legislativó - Chefe Substituto

A. T. M.

-q39 c&Jr -

czx „jLx cA_ \Á.x,u)-LoCZO e~a

L-)( '02-.0íGâ4c1)-
ViVi'MZE FE R REIR A PO

• Assistente Técnico de Direção 1

• o .-'fAi.W.,silaITO

)r:	 CO E INFORMÁTICA

DE ARQUIVO

Pr	 •n.) neetra da ct	 , •	 f13.

Aluivo em

O Func.'
VIVIAN	 EIRA. PO

ealecciac efnico cie 1...J.:iça° g



Em

(a)	 VIVIAV'E 
Agalatente Ttcritc.

1P Põ
f)iregão•

SEGUE 	  	  juntadce".......-- 	 nesta data,020(c2TW documento 	 	 para informaçâo, rubricado 	

sob folha .	 	 	 I 



À ATM - Sr. Assessor Chefe

VIVI éTiE 'FF R REIR A 1 C,
Atstietecái 1 étnico de ()meça() (

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 CLED II

do processo n° 01 	 ti I '‘424. 	 de 194. 	 .2,p o a-  , 	  (a)

Em atençào ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitaçao.

Sào Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel WhIes Correa

Chefe de Séçãov--Substituto

Côa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 7 	 juntado 	 esta data, t2r 	 . documento ..n."-.....".7-rpapel para informação, rubricTECdr---------'

sob folha . /n o  IQ 

PP2- , 	

sltn c 	01Mét3

X12	

À

I Ri"P n5**
Aiaete Tecui

(a) 	

Em



ji5,4„11,
DIH MUTRAN

Vereador -'PPB
1

bancada:De acordo li

7/

5 Mi. it
••

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

deviâ anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23/95,.

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, •347/95, 367/95, 378/95, _386/95, 414/95,
475/95, 520/95, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95,
641/95, 643/95, 644/95, 650195, 651/95, 735/95, 736195, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

t

O-3 FEV 1771FEV 971

PRES!DE:N":":-:

A

-~" ra e/#(1/1 CO a i/

•

1

REQUERIMENTO J3 PDS
1:3-0045/1997

CC50. 0522

o* **reeço gratemn d•Cu %F .



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n°  — 	e folha de in	 "	 n°

13) 	 IOIJI a( YURI F

•	 •	 -

nONi



1 
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

i

Requisitado em  p- p.d.. lq9

1 Arquivado novamente em ill9 I 
IC/	 9)  Fls. ° O Func° i  $( .04_ 1 i 

1 NIÀ Akir-,1 , .	 A ?!À

Documentaiista - Rã 100.921

Fls. ° O Func
I tNIA ;AUSAS

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacilo. rubricado como folha no ..

do processo nw  0 1 • /II 1 (e) 	 de 19 g 	 O	 (e) 	 yuRti kt-dONI	 .

ATM " • •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

gi

!kW;	 AN

Assessor Tegegi-slat. Chefe	 .

ATM

CóD. 0233
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SEGUE	 	  juntado. 	  nesta data 	 	 ....	 documento	 . papel para intormaçao. rubricado .

ihr • 
sob tolha	 ne• 	 	

BENVINDO DANILO .L. CARVALHO'

ssist. Parlainentar

n•cn 101 258

o Lt

(a)

•



wonwir=
¡lar 7!
2,0014-t;

Seção de Pubscção e
Edição de Anais

DT-18

03 MAI 2001

c2

13 — RDS
REQUERIMENTO 13-0795/2001

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
ale-s-:"alxitliVamento :deis Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre
Vereador WacriliMutran:

• PLs n° s: 83/95, 742/95, 1248/95, 1330/95, 1312/95, 1416/95 e 1423/95.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder Interino do PPB

CóD. 0561
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Papel pankiniogna0ip, rubricado como folha na 	

-.	.
do processo na 	  de 19 	

CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO PAULO

•
- • BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101 258

Ao DT-9,i:

Senhora Chefe:

Solicito o desarquivamento dos Prcjetos de Lei

assinalados.

03/0/2001.

BRENO GA rL1V1AN

, Assessor Tec. Leg. Chefe

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS

o presente expediente para volta à tramitação.

--

BENVIND6OANILO , CARV• LHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.0 101 258



Segue(m) juntado(s), nesta
dato, docuraer,to(s) e folha de
infoimatOcados sob

Em  O'Ç f	 	 —
Ass:

Eva Podotski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453
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Papel para informação, rubricado como folha n°

de 243—	
O'ç /	 (	 	  (a) 	do processo n.° (O( 

1‘
Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Enodohakt
Assisten ParlaFnentaï

RF.100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

'Angela BoTJíin Andreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo

S -2
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!DE.-Fr... •
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REQUERIMENTO 13- RDS

13- 0047/2005

cóo. 0561 1.~.••• •~1.1 MIAM •• cano.

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, Wr4/97, 1185/97, 1187/97,



NT:mie FAW-Ljg- iNtiv-o-

ia.-.4110:t,5't 01,k7,547, , U A .ár,
I RF 10.913

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99; 348/99,
349/99, 365/99, 385/99 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 69/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 5/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

)7ekr	 Papel para informação, rubricado como folha n°Papel para informação, rubricai

do processo n.° tl 	 de 2' 	  	 /	  (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

À SGP-2

Sra. Secretária

-"D..---.. rj j:a. : . ski
.	 .ainentar I

1:1 7 100.453

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

1-ta deWne%.5.lte
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Âng:fltordin Ancireoni
Secret a e Apoio Legislativo

SGP-2
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DEFERIDO
O 3 FEV. 2009
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PRESIDENTÉ
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no ...	
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José Roberto herretra

Assistente Parlamentar
RF 100.702

13 - RDS

13- 00008/2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ne's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641195, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95-, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 .

1111	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9Z332/96:
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9 ,0, 64306EV
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237197, 242/97, 243/97,-;;::L.,,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35879-7,--
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,$(

RECEBIDO -

o	 2009	 \

PROTOCOLO 1.l.:ATg1Ci



das Sessõe

WADIII MUTRAN
Líder do P.P.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO-PAULO

	(.) 	 2,	 tor
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de ici4S

.................	
................

José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191199, 194199, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

•	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465104,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48105, 49105; 167105; 179/05, 224/05, 264/05, 266105, 292105, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

111
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05; 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

/t) 6 .j,01". 20\
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

aa

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela Bo25in Andreoni
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2
Sra.	 S3cretária,

Conforme solicitado pelo RDS N.  13- opws -2009 I

segue o presente expediente para volta à tramitação.

Fimr: "	

3tem,	 - to - -2.=›0

é-Roberto TerreiroJOS@ MODeflO rei mui.,

ound

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 - 114/ G 	 dráf195	 ./), O 	 20e,Cf  (a)

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

O Func "	

Assistente Parlamentar



Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

0G/63/09

ANGELA BC0IDINANDRIROM
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Nelson MinoTat
RF. 11.017

CiiInARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS
07- 00004/2009

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Sala das Sessões, em

r-

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



Folha	 -

Proc. Nr_

Nelson Minortt4

RE 11.017
CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQU1VADOS
I - PL 704 /2007 • do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467 /2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•- PL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 506 /2006 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389/2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009	 17:44:42	 Página 1 de 18



9 - PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Folha
Proc. N`

Nel-s-on Minotft-I.

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensinó de São Paulo, e dá outras proviCEcill,017
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792/2003 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 do N'ereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379/2004 . do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•- PL 378/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CEIs) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CEIs) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:42	 Página 2 de 18
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19 - PL 206/2006 . do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	 P roc- 37:71.1

tAiren
P.ri'Yj&

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e d oi.1%
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576 /1998 , do-Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e CurríCulos" no Município de São Paulo.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23" - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675/2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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38. - PL 541 /2001 do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB)ri.,	 .7,4 I Will I •	 •	 `•-••-••'•••••-•.,

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

ogaFolha
rfrz. N°

29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)

Nolson MinccLI-
Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 RF. 11 .017
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42/2005 , dos Vereadores DONATO-(PT) E PAULOTIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 aio N i ereador ELISEUGABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
no período de 31/03/64 a 15/08/79.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE.

33 - PL 313/2007 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL 5/2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421 /2004 do N'ereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves . Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408/2004 do Vereador ELISEUGABRI EL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEUGABRIEL (PSB)Ws, - • LI	 _ - - - - - • - •
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48 - PL	 84 /2008 , do Vereador GOULART' (PNIDB)

	

ru	 tht)U5 Uo UI	 l.11,"	 B X.

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha
N-F---74/V

•

39 - PL 401/2004 do Vereador EL1SEU GABRIEL (PSB) 	 Nelson Minorr4+1.
RF. 11.017

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

42 - PL 490/2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)	 r

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 - PL 239/2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO Cl IAGAS (PT)

Dispõe sobrea adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

•

•

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiran g,a, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - PL 472 /2001 . do Vereador GOULART (PMDB)
cifon Min

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equiparttirênibl .017
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	 v

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no

10 Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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58 - PL 459 /2002 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)ru ezNy /hm u. C. CRUVI A MAR?,

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

RF. 11.017

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

-61 - PL 853/2007 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE•	

62 - PL 698/2005 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 do Vereador PAULO FIORI .L0 (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404/2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará. bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

•
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Minoruti
RF. 11.017

76 - PL 465/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)- —

Dispõe sobre-a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)•

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

".

68 - PL 582/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 h,

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 41512003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)
r/-

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 •/

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro ltaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

di D i spõ e sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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78 -PL 98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Mino
Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 	 RF.11.0
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - -PL 478/2007 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSON° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
41, junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371/1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- 1PTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
portadores do vírus HIV.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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88 - PL	 14/2000 do Vereador WADIH MISTRAN (PP) Minorti orle
P.F. 1

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 101211995 •do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a_obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores-de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos-permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de

40 empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São-Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus noik limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem-árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192/1994 •do N'ereador WADIII MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21 /1995 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

„.... quinta-feira. 2 de abril de 200917:44:43	 .	 Página 10 de 18.	 .	 .



Felha

Proc. P-47-2

Noison
98 - PL 598/1994 do Vereador WADIH MLITRAN (PP)

99 - _PL 367 /1996 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)a,	 1..”..” I •	 •	 •	 .•

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

.1 r) 17
Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vidéo§ cásSétes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 do Vereador WADIH MI.ITRAN (PP)

Obriga o Poder-Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER-DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

- PL 542/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 . do Vereador WAD111 N11.ITRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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107 - PL 414/1995 do Vereador WADII-1 MILITFtAN (PP)

116 - PL 130 /2001 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)4..1	 ...IV	 •

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954:
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha	 ‘‘
Proc. N°

Ní
Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias publiças o

,: n Inorti
Kr. 1.017Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 PL 206/2001 , do Vereador WAD1H MILITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
.../	 .	 .

.	 .	 .	 .

ik
Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 7/

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 do Vereador WAD1H MIITRAN (PP) 	 7-

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

•

114 - PL 500 /1996 , do Vereadoe WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

"
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117 - PL 643 /1995 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

-	 Folha	 --.?-*

Proc.	 E--

Ne:son Minoit4.

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventoNipálltiQdla
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 , do Vereador WADIH IMITRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados."
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332/1996 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)	 .7/7

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

PL 1312/1995 do Vereador WAD111 811.1TRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

124 - PL	 18 /1999 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77 /1999 •do Vereador WADIH NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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Folha —___
proc. No_Jzf-iku,

eson Mindrral-

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.	 RF. 11.017

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de I% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 , do Vereador WAD1H MUTFtAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
di centrais do Município de São Paulo.
11.• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61 /1999 do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)
mos••

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

127 - PL 147 /1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

133 - PL 112/2001 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE•

134 - PL 171 /1997 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador NVAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO



137 - PR 23/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) .v Foiha
Proc. N°

Nelson Minom
Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada-dois.

I
~r., . 	 Iveículos dotados de quatro portas.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138-- PL 289/2000 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218/2001 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531/2004 • do Vereador WAD111 MUTFtAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 do Vereador WAD111 MUTRA1N (PP)

ah Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de 1997, e dá outras providências.
111, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE •

144 - PL 600/2005 do Vereador WADIH Ml ITRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684-/1998 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WAD1H MUTRAN
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Folha
Proc. N"147 - PL 531/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Neizoa Mior171-tarre
Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia 4go i adIfy
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE 1LEGAL1DA1i •

148 - PL 170/1994 do-Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 . do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS-DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o

•
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 do Vereador WAD1H N11.ITRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1-56 - PL 940/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Foiha
Proc. PC_

157 - PL 541/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

Nelson MinTQ
RF.11,01

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE- CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 , do Vereador WADIN MPTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36 /1996 do Vereador WAD1H IVILITRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•_ PL 880/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 74211995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 do Vereador WAD11-1 NIUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°. parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83 /2001 do Vereador WADIII N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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PL 355 /2005 , do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP)168 - PL 355 /2005 , do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP) MillERQL01
RF, 11.017

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes fisicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 do Vereador WADIHMUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
Ipp DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas .e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folh
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•

•

Técniao AcIrnri is tra Uva
RFAo Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 11.017

Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

13 / 041 /CA

ÂngelftjBordin Andreoni
Secr ria de Apoio Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS
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Procuradora Legislativa Supervisora

Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia
OAB/SP n° 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br



-

4 ,,	 I	 n,
'CÂ A	 •	 1. (.1

?Seçjuern	 eiJ

fIsJ

iezSasxsa.../..2sralasactraw,..Wn.:rmus.auskausnaulawa.o.

b

wriit4,-jerlesra

515teni.e t-',11Áan-lent3k



SAO PAULO

Folha na

Prr2cr:t-zo n° MIM / c

c)n ia Maria S. Ferreira
100.996

do

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 1.416/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade, posse,
guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 602/07, que dispõe sobre a introdução de parágrafo único ao artigo 33 daII	 Lei n° 13.131 de 18 de maio de 2001.

- Projeto de Lei n° 240/99, que dispõe sobre a implantação de normas aos proprietários de
cães cujas raças sejam notoriamente violentas e perigosas.
Acompanha esta informação cópia do documento mencionado.

À Comissão de Constituição, Jusiçe Legislação Participativa, para nova manifestação,
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. 24 aprovado em
07.04.09.

São Paulo, 1° de julho de 2009.

•
An Paula erreira dos San

radora Legisl
OAB/SP 274.89

ryi

SAaXItai0.4Ruali0
Marcella Falbo Giaca lia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - P Ca:' 01319- 900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas:
Notas connplem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo
'

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 13131

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no
Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei N o 116/2000 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto n o 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3.
- Lei n o 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4° - O referido programa sera
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei.
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4° do art. 26, ambos desta Lei.; (ver
documento)
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/6/2009
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

LEI N° 13131

[	 Voltar [	 Imprimir	 [

•

•

LEI N2 13.131, 18 DE MAIO DE 2001

(Projeto de Lei n 2 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1- É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de qualquer raça ou
sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a legislação municipal, estadual e
federal vigente.

DO REGISTRO DE ANIMAIS

Art. 22 - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, obrigatoriamente, ser
registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou em estabelecimentos veterinários
devidamente credenciados por esse mesmo órgão.

§ 1 2 - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, obrigatoriamente,
providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de
publicação da presente lei.

§ 22 - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto mês de idade,
recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.

§ 32 - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 2, proprietários de animais não registrados estarão sujeitos a:

I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, para
que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias;

II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.

Art. 32 - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e sistema de
identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses:

a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os seguintes campos:
número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida, nome do
proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço
completo e telefone, data da aplicação da última vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável
pela vacinação e respectivo Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do
proprietário;

b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no mínimo, os
seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; nome do proprietário, RG e
CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição;

c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada,
obrigatoriamente, junto à coleira do animal.

Art. 42 - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal residente no
Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA.

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 21/5/2009
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Art. 5Q - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar arquivada no local
onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses,
quando o procedimento for realizado por estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário.

Art. 6Q - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário credenciado, apresentando a carteira ou o
comprovante de vacinação devidamente atualizado.

Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do animal, a vacina
deve ser providenciada no ato do registro.

Art. 7Q - (VETADO)

§ 1 2 - (VETADO)

§ 2Q - (VETADO)

§ 32 - (VETADO)

§ 4Q - (VETADO)

• § 5Q - (VETADO)

Art. 8Q - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário deverá comparecer
ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário credenciado
para proceder a atualização de todos os dados cadastrais.

Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o "caput" deste
artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal.

Art. 9Q - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o proprietário
deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a respectiva
segunda via.

Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e uma via deverá
ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de identificação pelo prazo de 60 dias
até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira.

Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os registros efetuados nos últimos 30
(trinta) dias (VETADO).

Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário responsável
comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses.

Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos para:

a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no momento da
retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos proprietários quando estes
procederem ao registro no próprio órgão;

b) (VETADO)

c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.

Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local visível ao público a
tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo.

DA VACINAÇÃO

Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, observando para a
revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela vacina utilizada.

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 21/5/2009
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campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou nesse órgão
durante todo o ano.

Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses
como também a carteira emitida por médico veterinário particular poderão ser utilizados para comprovação
da vacinação anual.

§ 1 Q - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as seguintes informações,
obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do Conselho Federal de Medicina Veterinária:

a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo;

b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou idade;

c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade;

d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;

e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, número de registro
no CRMV;

f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de inscrição no CRMV e
assinatura;

g) número do RGA do animal, quando este já existir.

§ 22 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses
deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem como a identificação do Médico
Veterinário responsável e seu respectivo número de inscrição no CRMV.

§ 3Q - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de vacinação poderá ser
fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela equipe, mas contendo o número do
RGA do animal, quando este já existir.

§ 4Q - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido registrados deverão
ser orientados a procederem o registro.

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve obrigatoriamente usar coleira e
guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por pessoas com idade e força suficiente para
controlar os movimentos do animal, e também portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na
coleira.

Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá multa de R$
100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário.

Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo mesmo em vias
e logradouros públicos.

Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá multa de R$
10,00 (dez reais) ao proprietário do animal.

Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em condições adequadas
de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a destinação adequada dos dejetos.

§ 1 Q - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e agredirem terceiros ou
outros animais.

§ 22 - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, medidores de luz e
água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das respectivas empresas prestadoras desses
serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou agressão real por parte dos animais, protegendo ainda
os transeuntes.

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  _juridicos/cadlem/integra... 21/5/2009
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§ 32 - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa comunicando o fato,
com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao público.

§ 42 - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses o
descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 2, 2Q e 32 caberá ao
proprietário do animal ou animais:

I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias;

II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais);

III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência.

Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a manutenção de mais de
10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) dias.

§ 1 2 - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço e condições higiênico-
sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser reduzido, a partir de laudo técnico e
intimação do agente.

4, §2Q _ Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de animais em número
superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá:

I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação à legislação;

II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 100,00 (cem
reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias;

III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência.

§ 3Q - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a manutenção de cães ou
gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite de 15 (quinze), no total, desde que o
proprietário solicite, ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses uma licença especial e
excepcional.

§ 4Q - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais deverão fornecer ao
órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de todos os animais, comprovantes de
vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das condições de alojamento e manutenção dos mesmos,
ficando a critério do agente sanitário responsável pelo processo a concessão ou não da licença.

• § 52 - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos em caso de óbito, perda,
doação ou qualquer outro evento.

§ 62 - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3Q terão prazo de 12 (doze)
meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva licença. Findo este prazo, todos
os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite determinado pelo "caput" deste artigo.

Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou aluguel de
animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de animais existentes, (VETADO)
além de submeter seu comércio a todas as outras exigências impostas por normas legais municipais,
estaduais e federais.

§ 1 2 - (VETADO)

§ 22 - (VETADO)

I - (VETADO)

II- (VETADO)

III - (VETADO)

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 21/5/2009
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§ 32 - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, o evento deverá
contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, excluindo-se
dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a Polícia Militar do Estado de São Paulo.

§ 42 - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo evento, pessoa física
ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os freqüentadores do local, condições de
segurança e bem-estar para os animais, e apresentar documento com prévia anuência do órgão ou pessoa
jurídica responsável pela área escolhida para a apresentação.

§ 52 - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 2 e 42, caberá:

I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo evento, caso não
exista autorização para a realização do mesmo;

II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo evento, caso
exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses
esteja sendo descumprida.

Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação da entrada de
animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as leis e normas de higiene e
saúde.

§ 1 2 - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer estabelecimento, bem como
aos meios de transporte público coletivo.

§ 22 - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, fornecido por
entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o animal e seu usuário.

Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob pena de
multa de R$ 100,00 (cem reais).

Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou agressões comprovadas.

Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização do órgão
municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de multa de R$ 500,00
(quinhentos reais), aplicada em dobro

na reincidência.

DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS

Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a proceder à doação de
animais apreendidos e não resgatados para adoção por entidades protetoras de animais cadastrados no
Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, através de normatização própria.

Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e logradouros públicos.

§ 1 2 - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua pla queta, conforme o
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previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado para retirá-lo no prazo de cinco dias,
incluindo-se o dia da apreensão.

§ 2Q - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão.

§ 32 - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com proteção contra
intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e espécie.

§ 4Q - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:

I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente cadastradas no
Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;

II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a legislação
municipal, estadual e federal vigente;

III - Eutanásia.

§ 5Q - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, e/ou clinicamente
comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses,io após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado
no parágrafo 22 deste artigo.

Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA visando a comprovação da posse.

Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário deverá
proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, no ato do
resgate.

Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, é
necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação.

Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal só será liberado
após vacinação.

Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do proprietário as
taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo.

Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada multa de R$
• 50,00 (cinqüenta reais).

Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:

a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte;

b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou descanso, ou
ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação adequada e água, (VETADO);

c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que para
aprendizagem e/ou adestramento;

d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;

e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes;

f) (VETADO)

g) (VETADO)

h) abatê-los para consumo;
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i) sacrificá-los com métodos não humanitários;

j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos.

Parágrafo único - (VETADO)

Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses verificar a
prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá:

I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes prazos, a critério
do agente:

a) imediatamente;

b) em 7 (sete) dias;

c) em 15 (quinze) dias;

d) em 30 (trinta) dias.

II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em conformidadelo com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da Lei Federal 9.605/98 - Lei de
Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio
Ambiente) a configuração do ato de maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98.

Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a:

I - Multa em dobro;

II - Perda da posse do animal.

Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o acesso do
agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do alojamento do animal, sempre
que necessário, bem como acatar as determinações emanadas.

Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização ao exercício de
suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) dobrada na reincidência.

DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS

Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de Programa
Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com universidades, estabelecimentos
veterinários, organizações não governamentais de proteção animal e com a iniciativa privada.

DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL

Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover programa de educação
continuada de conscientização da população a respeito da propriedade responsável de animais domésticos,
podendo para tanto, contar com parcerias e entidades de proteção animal e outras organizações não
governamentais e governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou
internacionais) e entidades de classe ligadas aos médicos veterinários.

Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, além de contar
com material educativo impresso.

Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de material educativo
também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de vacinação e os estabelecimentos
veterinários conveniados para registro de animais.

Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras informações
consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses:

a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos;
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b) zoonoses;

c) cuidados e manejo dos animais;

d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do controle da
natalidade;

e) castração;

f) legislação;

g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de estimação.

Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os estabelecimentos
veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades de classe ligadas aos médicos
veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem como pólos irradiadores de informações sobre
a propriedade responsável de animais domésticos.

Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de propagandas não
autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como "outdoors", pinturas de veículos ou
fachadas de imóveis com imagens ou textos que realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça,ip bem como a associação desses animais com imagens de violência, conforme legislação municipal
pertinente.

Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, pessoa física ou
jurídica, estará sujeito a:

I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias;

II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência.

Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida publicidade a esta lei
e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para registro de animais e as entidades de
proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo.

Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua
publicação.

Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

•	 Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 2 da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001.

(Projeto de Lei 116/00)

(Vereador Roberto Tripoli)
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RETIFICAÇÃO(PARTES VETADAS DA LEI)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São
Paulo.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal
de São Paulo, de acordo com o § 7 2 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a
seguinte lei:

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em trânsito, sob pena
de descredenciamento.

Art. 18 - 	

§ 4Q - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas (preferencialmente de
todos),...

•
Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses e solicitar a respectiva licença, 	

§ 1 Q - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as exigências a serem
cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a obtenção da licença de que trata o
"caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada anualmente.

§ 2Q - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, o
descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, caberá ao proprietário do
animal ou animais:

I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 (trinta) dias;

II - Findo o prazo:

a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença;

b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida;

10	 III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior.

Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir veterinário
responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência.

Art. 30 - 	

a) 	 sofrimento	

b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional habilitado, quando
necessário;

c) 	

d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem como 	

e) 	

f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos;
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g) provocar-lhes a morte por envenenamento;

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses,
outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo técnico.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001.

O Presidente, José Eduardo Cardozo

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 2001.

O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago

[	 Voltar [ Imprimir 
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PROJETO DE LEI 01-0602/2007 do Vereador Wadih Mutran (DEM)
Dispõe sobre a introdução de parágrafo único ao artigo 33 da Lei n o 13.131 de 18

de maio de 2001, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. l o - Fica introduzido parágrafo único ao artigo 33 da Lei n o 13.131 de 18 de

maio de 2001, o qual passará a conter a seguinte redação:
Art. 33 0 - Caberá ao órgão principal responsável pelo controle de zooneses a

execução de Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em
parceria com universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não
governamentais de proteção animal e com a iniciativa privada.

Parágrafo único-Tornar-se obrigatória a castração, de toda a raça de cães
denominados "PITE" BUL", por parte de seus proprietários que criam ou que apenas
possuam tal raça dentro do município de São Paulo, sendo que o não cumprimento
deste dispositivo implicará ao infrator a multa de 80 (oitenta) UFESP's, e em caso de
reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 20 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

!Sarlia Maria S. F rreira
100.996

p10602-2007.doc

•
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PROJETO DE LEI 01-0240/1.999

Dispõe sobre a implantação de
normas aos proprietários de cães
cujas 'raças sejam notoriamente
violentas e perigosas, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica implantado, no Município de São Paulo, a
obrigatoriedade da realização de esterilização de todos os cães cujas raças
sejam notoriamente consideradas violentas e perigosas.

Art. 2" - Os proprietários dos animais mencionados no
artigo anterior terão prazo de 90 dias para esterilizá-lo, contados a partir da
data da publicação desta lei.

Art. 3" - O desctunprimento das normas instituídas por
esta lei, implicará ao proprietário do cão, imposição de multa no valor de
3.750 (três mil, setecentas e cinqüenta) UFIR's.

Art. 40 - A multa mencionada no artigo anterior, será
aplicada em dobro nos casos em que, por falta de responsabilidade, os
proprietários permitirem que seus cães se envolvam em qualquer ato de
agressão desferida contra os munícipes.
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PARECER N g	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N 2 01416/95.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar o
Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de
São Paulo, quando existir o desejo dos proprietários dos mencionados animais, a fim de
evitar a fertilidade.

Às fls. 06 já havia sido emitido parecer desta Comissão no sentido da ilegalidade da
propositura. Todavia, tendo em vista a aprovação do requerimento RPS 07-04/2009, a
propositura retornou a essa Comissão para nova análise.

Pois bem, primeiramente, é preciso assinalar que o fato de ter sido excluída da Lei Orgânica
do Município, através da Emenda 28/06, a previsão de iniciativa privativa ao Sr. Prefeito
para projetos de lei que disponham sobre serviços públicos, não abre à Câmara Municipal a
possibilidade de legislar irrestritamente sobre o tema, editando, por exemplo, leis que
determinem ao Executivo a prática de certos atos. Com efeito, ao legislar sobre tal tema
esta Casa deverá observar os mesmos requisitos exigidos quando legisla sobre os demais
temas que estão na esfera da competência municipal.

Por outras palavras, deverão ser respeitados especialmente o princípio da independência e
harmonia entre os Poderes e os requisitos da abstração e generalidade, estes, por
excelência, traços característicos das leis e isso não se verificou no caso em tela, na medida
em que a propositura ao determinar ao Executivo que efetue a distribuição de camisinhas,
seringas e agulhas descartáveis configura-se em ato concreto de administração.

Por outro lado, permanece na Lei Orgânica a previsão de iniciativa privativa ao Sr. Prefeito
para projetos de lei que disponham sobre servidores públicos, organização administrativa e
estrutura e atribuições das Secretarias Municipais (37, §2 2, III e IV e 69, XVI), sendo que a
propositura afronta expressamente tais dispositivos ao impor ao Executivo a realização da
esterilização gratuita de todos os cães e gatos do Município de São Paulo.

Outrossim, ainda que não existissem os óbices já mencionados, o projeto continuaria
incidindo em ilegalidade, posto que não observados os dispositivos da Lei de
Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17).

Corroborando as assertivas acima, acerca da exclusividade conferida ao Chefe do Poder
Executivo na instituição e gestão dos serviços públicos, tem-se o posicionamento da
jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br
PI1416-95a
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ADI 160.996-0/2-00, Rel. Des. Mário Devienne Ferraz:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Estadual n° 12524, de 2 de
janeiro de 2007, que dispõe sobre a "Criação do Programa Estadual para
Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Oficial de Educação" Norma de
iniciativa parlamentar. Ato típico de administracão, de atribuição exclusiva do
Chefe do Poder Executivo Invasão da esfera de atuação do Governador do
Estado, a quem compete gerir a administração pública estadual, cabendo-lhe, 
segundo o seu poder discricionário, avaliar a oportunidade e a conveniência de
criar programa para identificação e tratamento de dislexia na rede oficial de
educação, com imposição de obrigações as Secretarias da Educação e da
Saúde. Hipótese, ademais, que implica em criação de despesa publica, sem que
tenha havido previsão na lei orçamentária, com indicação das fontes de custeio
Ofensa ao principio constitucional da separação e independência de poderes
Violação dos artigos 5o, 25, 47, II, e 176, I, todos da Carta Política Estadual.
Ação julgada procedente para declarara inconstitucionalidade da lei impugnada.
(grifamos)

ADI n€2 164.772-0/O, Relator Des. Penteado Navarro:

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, benefícios,
execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da administração pública,
criando-lhes atribuições, funções e encargos, o que implica em intervir nas
atividades e providências da Chefia do Poder Executivo, a quem cabe gerir as
atividades municipais que, através de seu poder discricionário, poderá avaliar a
conveniência e oportunidade administrativa para dar início ao processo
legislativo. (grifamos)

Desta forma, a propositura ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder
Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado
na Constituição Federal (art. 2 Q), na Constituição Estadual (art. 59 e contemplado também
na Lei Orgânica do Município (art. 6Q).

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art.
79 do Regimento Interno.

ioSala da Comissão de Constituição, Justiça e Lejslação Participati 	 30 Mva, em	 ,

Palácio Anchieta tádiiNacaref, 100 São Paul
PI1416-95a

CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaras
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CAMARA MUNICIPAL DE. •

SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1416/95.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Wadih Mutran que dispõe acerca
da esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo. 	 •

Em linhas gerais o projeto determina o registro dos cães e gatos domiciliados em nosso
Município, objetivando um melhor controle também de sua vacinação; preceitua a
propriedade responsável dos animais de estimação; prevê punições para o mau trato dos
animais; estabelece medidas para o controle de zoonoses e, ainda, medidas que visam
evitar que esses animais incomodem ou agridam a terceiros.

Nada obsta o regular prosseguimento da propositura que encontra fundamento na
Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município e no Poder de Polícia Administrativa.

Com efeito, segundo reza o § 1° do art. 225 da Constituição Federal, incumbe ao Poder
Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que submetam os
animais a crueldade.

As medidas que preceituam o controle de zoonoses encontram amparo na própria Lei
Orgânica do Município que reza:

Art. 188 — O Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos e de
seus subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, bem como
protegerá a fauna local e migratória do Município de São Paulo, nesta
compreendidos todos os animais silvestres ou domésticos, nativos ou
exóticos.

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos públicos ou privados,
que envolvam maus tratos e crueldade de animais, assim como as práticas
que possam ameaçar de extinção, no âmbito deste Município, as espécies
da fauna local e migratória.

§ 20 - O Poder Público Municipal, em colaboração com entidades
especializadas, executará ações permanentes de proteção e controle da
natalidade animal, com a finalidade de erradicar as zoonoses. (grifamos)

O projeto encontra fundamento, ainda, poder de polícia do Município a quem incumbe,
também, zelar pelo bem estar e segurança dos munícipes, cuja definição está no art. 78 do
Código Tributário Nacional:

Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à
tranqüilidade pública e ao respeito à propriedade e aos direitos individuais
ou coletivos.

-Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone e 17- RELCOM
P11416-95e	 17- 01100/2009

)v.br
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Assim, com o intuito de preservar algum tipo de interesse social, o Poder Público pode
estabelecer regras que criem obrigações ou limitem direitos em nome do princípio da
supremacia do interesse público, tais como os artigos que vedam o trânsito de animais sem
guia e coleira apropriada, que estabelecem a apreensão de animais sem registro, entre
outros.

O eminente administrativista Hely Lopes Meirelles l trata da questão relativa a animais
nocivos ou prejudiciais à coletividade local, nos seguintes termos:

Assim, os cães, gatos, aves e outros animais domésticos ou domesticados
que, deixando a casa de seus donos, passem a molestar transeuntes ou a
constituir perigo para a população, por sua ferocidade ou como portadores

• de doenças transmissíveis, podem ser apreendidos e- eliminados
sumariamente pelo Município, em defesa da incolumidade da saúde e do
bem-estar dos munícipes.

Por se tratar de matéria
dispensada a votação em)
forma do art. 46, inciso	 c

,

o quárum de maioria simples para deliberação, é
abendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na

ento Interno desta Casa.

Ante o exposto, som s PELA LE ALIDADE.

Sala da Comissão e Con tit 	 , Justiça e Legislação Participativa, 30 icik

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 10d•-/ São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.moov.br
PI1416-95e
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 08 de outubro de 2009.

Memo SGP -2 n2 158/2009

Ao Nobre Vereador

• WADIH MUTRAN (PP)

O PL n2 1416/1995 de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO 

PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento

Interno.

Atenciosamente,

e.

ÂNGELA O.RDIN-ÃN-DREONI
Secr~de Apoio Legislativo

SGP-2

9?)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

11 - REC
11- 00090/2009

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

•

Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no

111	 artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
o parecer n° 1044/2009 da Douta Comissão de Constituição, Justiça
Legislação Participativa, que se manifestou pela
INCONSTITUCIONALIDADE ao Projeto de Lei n° 1416/1995 de
minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela
ilegalidade ao Projeto de Lei n° 1416/1995, de minha autoria._
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

A iniciativa ora proposta tem como objetivo
único e primordial, contribuir com o equilíbrio ecológico,
oferecendo melhores condições de saúde para a população e
também, conter gastos com a captura e sacrifício dos animais.

Diante deste quadro se faz necessário a
intervenção do Legislativo para conter tal situação, porque além de
respeitar a vida animal, o projeto possui outro ponto importante, que
é a diminuição dos gastos que a Prefeitura tem com a captura e
sacrifício dos mencionados animais.

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima
JUSTIÇA! • •

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

e
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- "PL 1416/1995, do Vereador WADIH MUTRAN (PP). Obriga o Executivo a realizar

gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando

existir o desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N 2 90/2009 CONTRA PARECER DE

ILEGALIDADE."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

4111 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o improvimento do Recurso 90/09. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. A matéria vai ao

arquivo.

•



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo n.2 	 /06 de r qç	 	 (a) 	
2n5Wiiã

r Parlamentar
1004,53

Ass7ste

À SGP-2

Sra. Secretária,

Informo que o recurso de fls. 64 e 65, foi rejeitado na 97e Sessão

Extraordinária, de 04 de maio de 2010.

07/05/2010

—rizia de Almbideleite
Supervisora—Cle ApOiciao Plenário

SGP - 21

À SGP -33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, em face do improvimento

do recurso interposto.

07/05/2010

Ângeladin Andreetir
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2
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SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 68
do processo 01-1416 de 1995 24/05/2010

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 12/02/2009
Arquivado novamente em 24/05/2010
Com 68 fls.
O Funcionário

Al).,79*U-6 Ferreira
7.2kF 101075
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